
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 463.065 - PE (2014/0013834-3)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : LUIZ GEOVANE DE SOUZA 
ADVOGADOS : FABIO DA SILVA NETO 
  PAULO DE DAMASCO OLIVEIRA RODRIGUES 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
INVERSÃO DA ORDEM DAS PERGUNTAS. NULIDADE 
RELATIVA. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O entendimento firmado nesta Corte Superior é no sentido 
de que a nulidade decorrente da inversão da ordem prevista no 
artigo 212, do Código de Processo Penal, é relativa, 
necessitando, portanto, para a sua decretação, além de 
protesto da parte prejudicada no momento oportuno, sob pena 
de preclusão, da comprovação de efetivo prejuízo para a 
defesa, em observância ao princípio pas de nullité sans grief, 
(art. 563, do CPP), o que não ocorreu na hipótese. 
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de março de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 463.065 - PE (2014/0013834-3)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : LUIZ GEOVANE DE SOUZA 
ADVOGADOS : FABIO DA SILVA NETO 
  PAULO DE DAMASCO OLIVEIRA RODRIGUES 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO: 
Trata-se de agravo regimental interposto por LUIZ GEOVANE DE SOUZA 

contra decisão monocrática da minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, em razão da incidência da Súmula 7, STJ e 282, do STF.

Repisa o agravante os argumentos trazidos no recurso especial, 

buscando a reforma do decisum sustentando, em síntese, nulidade absoluta do processo 

por violação ao art. 212, do Código de Processo Penal. Afirma que a matéria em análise 

prescinde de revolvimento do conjunto fático probatório, mas que houve um erro de 

procedimento quando da inversão das perguntas. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 463.065 - PE (2014/0013834-3)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : LUIZ GEOVANE DE SOUZA 
ADVOGADOS : FABIO DA SILVA NETO 
  PAULO DE DAMASCO OLIVEIRA RODRIGUES 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
INVERSÃO DA ORDEM DAS PERGUNTAS. NULIDADE 
RELATIVA. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O entendimento firmado nesta Corte Superior é no sentido 
de que a nulidade decorrente da inversão da ordem prevista no 
artigo 212, do Código de Processo Penal, é relativa, 
necessitando, portanto, para a sua decretação, além de 
protesto da parte prejudicada no momento oportuno, sob pena 
de preclusão, da comprovação de efetivo prejuízo para a 
defesa, em observância ao princípio pas de nullité sans grief, 
(art. 563, do CPP), o que não ocorreu na hipótese. 
2. Agravo regimental não provido. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 463.065 - PE (2014/0013834-3)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : LUIZ GEOVANE DE SOUZA 
ADVOGADOS : FABIO DA SILVA NETO 
  PAULO DE DAMASCO OLIVEIRA RODRIGUES 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

VOTO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
Verifico, pela análise detida dos autos, que o apelo nobre não merece 

seguimento, uma vez que o entendimento do Tribunal a quo encontra-se em perfeita 

harmonia com a jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de que a nulidade 

decorrente da inversão da ordem prevista no artigo 212 do CPP é relativa, necessitando, 

portanto, para a sua decretação, além de protesto da parte prejudicada no momento 

oportuno, sob pena de preclusão, da comprovação de efetivo prejuízo para a defesa, em 

observância ao princípio pas de nullité sans grief, disposto no artigo 563 do mesmo código. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes do STJ e do STF, 

respectivamente:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. (1) IMPETRAÇÃO 

SUBSTITUTIVA DE RECURSO ORDINÁRIO. 

IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) AUDIÊNCIA DE 

INSTRUÇÃO. ART. 212 DO CPP. ORDEM DAS PERGUNTAS. 

MAGISTRADO QUE PERGUNTA PRIMEIRO. NULIDADE 

RELATIVA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 

ALEGAÇÃO INTEMPESTIVA (APÓS A SENTENÇA 

CONDENATÓRIA). PRECLUSÃO. ILEGALIDADE. NÃO 

RECONHECIMENTO (RESSALVA DE ENTENDIMENTO DA 

RELATORA). ORDEM NÃO CONHECIDA.

(...)

2. O entendimento que prevalece nesta Corte é de que, invertida 

a ordem de perguntas, na colheita de prova testemunhal (CPP, 

art. 212, redação conferida pela Lei n. 11.690/2008), tem-se caso 

de nulidade relativa, a depender de demonstração de prejuízo - o 

que não se apontou. Ademais, a irresignação não teria sido 
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apregoada de modo tempestivo - a insurgência veio a lume 

somente após a sentença condenatória. Assim, teria havido a 

preclusão da matéria. Ressalva de entendimento da Relatora.

3. Ordem não conhecida.

(HC 194.403/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, Sexta Turma, julgado em 06/02/2014, DJe 26/02/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE 

ENTORPECENTES. ARGUIDA AFRONTA AO ART. 396 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INVERSÃO NA ORDEM DA 

OITIVA DAS TESTEMUNHAS. NULIDADE RELATIVA. 

AUSÊNCIA DE ARGUIÇÃO OPORTUNA E DE 

DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. DOSIMETRIA DA PENA. 

FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 

MOTIVAÇÃO SUFICIENTE. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA 

CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 

4.º, DA LEI N.º 11.343/06. REEXAME DE PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Eventual nulidade decorrente da inversão na ordem da oitiva 

das testemunhas de acusação e de defesa tem caráter relativo. 

Assim, deve ser alegada oportunamente, bem assim 

demonstrado o prejuízo por quem alega o vício, o que não ocorreu 

na hipótese.

[...]

4. Agravo desprovido.

(AgRg no AREsp 10.118/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta 

Turma, julgado em 20/09/2012, DJe 26/09/2012)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

PROCESSUAL PENAL. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. 

INVERSÃO DA ORDEM DE INQUIRIÇÃO DAS 

TESTEMUNHAS. ARTIGO 212 DO CÓDIGO DE PROCESSO 

PENAL. ARGUIÇÃO DE NULIDADE. PREJUÍZO. 

DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. RECURSO IMPROVIDO. 

I – Não é de se acolher a alegação de nulidade em razão da não 

observância da ordem de formulação de perguntas às 

testemunhas, estabelecida pelo art. 212 do CPP, com redação 
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conferida pela Lei 11.690/2008. Isso porque a a defesa não se 

desincumbiu do ônus de demonstrar o prejuízo decorrente da 

inversão da ordem de inquirição das testemunhas. 

II – Esta Corte vem assentando que a demonstração de prejuízo, 

a teor do art. 563 do CPP, é essencial à alegação de nulidade, 

seja ela relativa ou absoluta, eis que “(...) o âmbito normativo do 

dogma fundamental da disciplina das nulidades pas de nullité 

sans grief compreende as nulidades absolutas” (HC 85.155/SP, 

Rel. Min. Ellen Gracie). Precedentes. 

III – A decisão ora questionada está em perfeita consonância 

com o que decidido pela Primeira Turma desta Corte, ao apreciar 

o HC 103.525/PE, Rel. Min. Cármen Lúcia, no sentido de que a 

inobservância do procedimento previsto no art. 212 do CPP pode 

gerar, quando muito, nulidade relativa, cujo reconhecimento não 

prescinde da demonstração do prejuízo para a parte que a 

suscita. 

IV – Recurso improvido.

(RHC 110.623, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 

Segunda Turma, julgado em 13/03/2012, DJe-061 DIVULG 

23-03-2012 PUBLIC 26-03-2012)

Dessa forma, não havendo motivos para alteração do decisum proferido, 

entendo por manter a decisão agravada. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0013834-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 463.065 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00171468620128170001  1334625  1718620128170001  1839555  18982012  2012854779  
2960365  296036500

EM MESA JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ GEOVANE DE SOUZA
ADVOGADO : FABIO DA SILVA NETO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ GEOVANE DE SOUZA
ADVOGADOS : FABIO DA SILVA NETO

PAULO DE DAMASCO OLIVEIRA RODRIGUES
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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